
Diário da República, 1.ª série — N.º 193 — 4 de outubro de 2012  5545

Artigo 10.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis das 
DRAP é fixado em 81 distribuídas da seguinte forma:

a) 20 na DRAP do Norte, das quais o máximo de 6 uni-
dades orgânicas desconcentradas, localizadas em: Barce-
linhos, Bragança, Chaves, Lamego, Penafiel e Vila Nova 
de Cerveira;

b) 20 na DRAP do Centro, das quais o máximo de 7 uni-
dades orgânicas desconcentradas, localizadas em: Aveiro, 
Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Gouveia, Leiria e
Viseu;

c) 14 na DRAP de Lisboa e Vale do Tejo, das quais o 
máximo de 3 unidades orgânicas desconcentradas, locali-
zadas em: Abrantes, Caldas da Rainha e Montijo;

d) 15 na DRAP do Alentejo, das quais o máximo 
de 4 unidades orgânicas desconcentradas, localizadas 
em: Beja, Évora, Portalegre e Santiago do Cacém;

e) 12 na DRAP do Algarve, das quais o máximo de 
2 unidades orgânicas desconcentradas, localizadas em: 
Portimão e Tavira.

Artigo 11.º 
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 219 -G/2007 e 219 -Q/2007, 
ambas de 28 de fevereiro.

Artigo 12.º 
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 21 de setembro de 2012. — A Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 19 de setembro de 2012. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 154/2012
Por ordem superior se torna público que, em 16 de julho 

de 2012, a República do Montenegro depositou, junto 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Governo da 
República Francesa, país depositário, o seu instrumento 
de adesão à Convenção Relativa às Exposições Interna-
cionais, modificada, adotada em Paris, França, em 22 de 
novembro de 1928.

A referida Convenção entrou em vigor na República do 
Montenegro no dia do depósito do instrumento de adesão.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto n.º 19 421, publicado no Diário do 
Governo, 1.ª série, n.º 54, de 6 de março de 1931, tendo 
Portugal depositado o seu instrumento de ratificação con-
forme o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 16, de 20 de janeiro de 1932.

Direção -Geral de Política Externa, 18 de setembro de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 155/2012
Por ordem superior se torna público que, em 2 de 

agosto de 2012, a Bósnia e Herzegovina depositou, nos 
termos do artigo 39.º da Convenção, junto do Diretor-
-Geral da Agência Internacional de Energia Atómica, na 
qualidade de depositário, o seu instrumento de adesão 
à Convenção Conjunta sobre a Segurança da Gestão de 
Combustível Usado e a Segurança da Gestão dos Resí-
duos Radioativos, adotada em Viena, Áustria, em 5 de 
setembro de 1997.

A Convenção entrará em vigor na Bósnia e Herzegovina, 
de acordo com o n.º 2 do artigo 40.º da Convenção, em 
31 de outubro de 2012.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ade-
são, pelo Decreto n.º 12/2009, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 77, de 21 de abril de 2009, tendo 
Portugal depositado o seu instrumento de ratificação em 
15 de maio de 2009, conforme o Aviso n.º 94/2009, publi-
cado no Diário da República, 1.ª série, n.º 200, de 15 de 
outubro de 2009.

Direção -Geral de Política Externa, 18 de setembro de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 156/2012
Por ordem superior se torna público que, em 1 de agosto 

de 2012, os Estados Unidos do México depositaram, nos 
termos do artigo 18.º da Convenção, junto do Diretor -Geral 
da Agência Internacional de Energia Atómica, na qualidade 
de depositário, o seu instrumento de ratificação às Emen-
das à Convenção sobre a Proteção Física dos Materiais 
Nucleares, adotadas em Viena, na Áustria, em 8 de julho 
de 2005.

As Emendas entrarão em vigor nos Estados Unidos 
do México, de acordo com o n.º 2 do artigo 20.º da Con-
venção, no 30.º dia depois de dois terços dos Estados 
Parte da Convenção terem depositado os seus instru-
mentos de ratificação, aceitação ou aprovação junto do 
depositário.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 7/90 e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 14/90, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 62, de 15 de março de 1990, tendo Portugal 
depositado o seu instrumento de ratificação em 6 de se-
tembro de 1991, conforme o Aviso n.º 163/91, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 258, de 9 de no-
vembro de 1991.

Portugal é Parte das Emendas, aprovadas, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 113/2010 e ratificada pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 106/2010, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 208, de 26 de outubro de 2010, 
tendo Portugal depositado o seu instrumento de ratificação 
em 26 de novembro de 2010, conforme o Aviso 357/2010, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 240, de 
14 de dezembro de 2010.

Direção -Geral de Política Externa, 18 de setembro de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 




